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RESUMO 

As baleias jubarte têm uma distribuição cosmopolita e realizam migrações anuais entre latitudes 

baixas e altas, onde a reprodução e a alimentação ocorrem, respectivamente. No Brasil, a 

principal área de reprodução abrange o Banco de Abrolhos na Costa Leste Brasileira e a área 

de alimentação desta população está localizada nas Ilhas Geórgia do Sul e Sandwich do Sul. 

Aqui, dois registros recentes de baleias jubarte são relatados para o estado do Maranhão, Costa 

Equatorial Amazônica (AEC), um dos quais envolve um filhote recém-nascido com restos do 

cordão umbilical. Além disso, uma revisão aprofundada dos registros de encalhe e observação 

para esta área é apresentada. A análise filogenética colocou os animais encalhados dentro dos 

dois haplogrupos mais comuns relatados para as áreas de reprodução do Hemisfério Sul (CD e 

IJ). Uma possível extensão da área de distribuição da espécie ou a recolonização de uma área 

histórica de reprodução ao longo da costa brasileira é discutida. Os resultados apresentados 

fornecem evidências de sobreposição de distribuição entre as populações de baleias jubarte do 

norte e sul do Oceano Atlântico, o que exigirá o desenvolvimento de estratégias de conservação 

entre os países vizinhos e ressalta a necessidade de desenvolver estratégias de gestão que 

permitam o manejo sustentável da Costa Equatorial Amazônica. 

Palavras-Chave: Amazônia, boto-rosa, conservação, poluentes orgânicos persistentes (POPs). 

  



 

 

ABSTRACT 

Humpback whales have a cosmopolitan distribution and undertake annual migrations 

between low and high latitudes where breeding and feeding takes place, respectively. In Brazil, 

the main breeding area encompasses the Abrolhos Bank at the Eastern Brazilian Coast and the 

feeding area of this population is located in South Georgia and South Sandwich Islands. Here, 

two recent records of humpback whales are reported for Maranhão State, Amazonian Equatorial 

Coast (AEC), one of which involves a newborn calf with remains of the umbilical cord. 

Additionally, an in-depth review of the stranding and observation records for this area is 

presented. Phylogenetic analysis placed the stranded animals within the two most common 

haplogroups reported for the Southern Hemisphere breeding grounds (CD and IJ). A possible 

extension of the species range or the recolonization of a historical breeding area along the 

Brazilian coast is discussed. Presented results provide evidence of distribution overlap between 

the humpback whale populations of the northern and southern Atlantic Ocean which will 

require the development of conservation strategies among neighboring countries and underline 

the need to develop management strategies that will allow sustainable management of the 

Amazonian Equatorial Coast. 

Key-words: Amazon, pink dolphin, conservation, persistent organic substances. 
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1. INTRODUÇÃO 

A expansão desordenada da civilização humana, bem como seu consumo massivo, 

trouxe consigo o consequente aumento dos índices de contaminação ambiental, nas mais 

diversas regiões do planeta (GRISOLIA, 2005). Por sua vez, os compostos organoclorados 

representam uma das principais fontes potenciais de contaminação de ambientes e organismos 

aquáticos (BERTI; DUSMAN; SOARES, 2009). 

Embora agrotóxicos organoclorados tenham seu uso, produção e comercialização 

regulamentados no Brasil desde a década de 80 por meio da Portaria Interministerial 

(MIC/MI/MME), n° 19, de 29/01/1981, seu uso indiscriminado desde a década de 40 representa 

sérios riscos à saúde do ambiente e organismos até os dias de hoje (BRASIL, 1985). 

Características como persistência ambiental, alto teor de toxicidade e elevado potencial de 

biomagnificação, conferem a tais poluentes um caráter de grande e forte ameaça (LeBLANC, 

1997). Durante muitos anos, inseticidas organoclorados foram amplamente utilizados na 

agricultura em todo o Brasil e no combate a vetores de doenças na região Norte, mantendo 

ecossistemas e organismos expostos à contaminação (TORRES et al., 2009). Com 

características como o alto teor de lipofilicidade, os PCBs (do inglês polychlorinated biphenyl 

compounds) e DDTs (sigla de diclorodifeniltricloroetano) se acumulam facilmente em 

organismos através de tecidos com altos índices de gordura, como no caso do blubber: camada 

subcutânea densa, caracteristicamente gordurosa, encontrada especialmente nos cetáceos, 

sirênios e pinípedes (VETTER et al., 1996).  Mamíferos aquáticos ocupam o topo da cadeia 

alimentar e, portanto, são susceptíveis à contaminação por compostos organoclorados [1–3]. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Os poluentes no mundo 

Após sua criação durante a Primeira Guerra Mundial, a produção de poluentes pela 

indústria química ganhou força em 1926, no início da Segunda Guerra Mundial com a formação 

do consórcio industrial IG Farben (abreviatura de Interessen-Gemeinschaft Farbenindustrie AG 

- associação de interesses indústria de tintas SA)[4]. 

Formado pela fusão de inúmeras indústrias alemãs em resposta à derrota do país na 

Primeira Guerra Mundial e à perda da posição dominante no mercado econômico, o consórcio 

IG Farben foi o maior doador da campanha eleitoral de Adolph Hitler. Detentora de um 

monopólio quase que total da produção química na Alemanha nazista, o consórcio atingiu no 

seu auge a posição de quarta maior empresa do mundo com previsões de produção de trezentas 

mil toneladas/ano apenas para a ampliação da produção em Leuna – Alemanha (BROWN, 

1979). Subsidiando as ações das forças armadas alemãs, à medida que as tropas nazistas 

conquistavam territórios vizinhos, o IG Farben assumia sistematicamente as indústrias desses 

países, disseminando seus compostos químicos por onde passaram (BROWN, 1979). 

Apoiado pelo regime nazista e composto por empresas como Bayer, Basf, Hoechst (hoje 

Aventis), AGFA, Casella, Huels, Kalle e outras menores, o consórcio IG Farben produziu uma 

vasta gama de produtos químicos, como corantes, produtos farmacêuticos, materiais 

fotográficos, explosivos, combustíveis sintéticos, amplamente utilizados nas ações do Regime 

(Figura 1), inclusive para testes em humanos nos campos de extermínio [4,5].  
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Figura 1. Exemplos de armas químicas amplamente utilizadas durante a Primeira e Segunda Guerra 

Mundial. Cartazes divulgados pelo exército americano durante a Segunda Guerra Mundial. 

 

Entre os compostos químicos amplamente utilizados, estava o Zyklon B produzido pela 

Bayer, um pesticida a base de ácido cianídrico, cloro e nitrogênio, inicialmente empregado no 

combate a piolhos e a tifo (Figura 2). Contudo, tão logo percebido sua letalidade quando 

inalado, o Zyklon B foi destinado ao extermínio em massa através das câmaras de gás nos 

campos de concentração [6]. 

 
Figura 2. Zyklon B, composto químico fabricado pela Bayer durante a Segunda Guerra Mundial. 
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As três principais empresas, chamas de “empresas filhas” do consórcio IG Farben: 

Bayer, Basf e Hoechst (Aventis) não só resistem até os dias de hoje, como são, cada uma delas, 

vinte vezes maiores do que o próprio consórcio IG Farben foi no seu auge em 1944 no regime 

nazista [7].  

Com o fim da Segunda Guerra Mundial e a queda do regime, os produtos químicos 

outrora utilizados como armas químicas foram destinados ao controle de pragas como 

defensivos agrícolas e em campanhas de saúde pública, disseminados por todo o mundo [8]. 

2.2. Compostos Organoclorados 

Não encontrados de forma natural no ambiente, os compostos organoclorados são 

hidrocarbonetos clorados sintetizados pelo homem, divergindo de outros compostos pelo seu 

alto peso molecular. Entre tais compostos estão inseticidas organoclorados (ex: DDTs) e 

bifenilas policloradas (PCBs) que portam características como a alta capacidade poluidora e 

cumulativa do ambiente e biota atingida (CLARK, 1992).  

Compostos como DDTs e PCBs possuem alta toxicidade e são classificados como 

Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs), cujas principais características são a persistência 

ambiental, elevado potencial de bioacumulação (com posterior biomagnificação na cadeia 

trófica) e o alto teor de toxicidade (LeBLANC, 1997).  Uma vez no ambiente, os POPs são 

facilmente absorvidos por organismos aquáticos através da alimentação, respiração ou pele, 

com posterior carreamento pelo sangue até tecidos de maiores concentrações lipídicas 

(EVANS; HINDELL; HINCE, 2004).  
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Embora pesticidas organoclorados tenham tido seu uso proibido pelo Ministério da 

Agricultura (Portaria 329, setembro de 1985) para atividades agrícolas, apenas em 1998 sua 

proibição foi aplicada ao uso em campanhas de saúde pública (MA, 1985; OLIVEIRA FILHO, 

1997). Dessa forma, considerando a persistência ambiental desses compostos é de se esperar 

que espécies da fauna Amazônica apresentem contaminação por tais poluentes, principalmente 

animais que ocupam o topo da cadeia alimentar, a exemplo o boto-vermelho (Inia geoffrensis), 

espécie de cetáceo amplamente distribuída pela região. 

2.3 Os Cetáceos 

Cetáceos são mamíferos aquáticos placentários, agrupados na Ordem Cetartiodactyla 

(LUSSEAU, 2003; AGNARSSON; MAY-COLLADO, 2008; ZHOU et al., 2011) e 

representados pelos botos, baleias e golfinhos. São considerados os animais mais bem 

adaptados ao ambiente aquático em função de modificações morfológicas para a vida na água 

(WERTH, 2007; REIDENBERG, 2007). Com aproximadamente 90 espécies, sendo uma 

espécie de boto fluvial extinta e outra recém-descoberta em território brasileiro (HRBEK et al., 

2014), os cetáceos são encontrados em todos os oceanos, alguns mares e bacias fluviais da Ásia 

e América do Sul (LODI & BOROBIA, 2013). Das espécies viventes, quatro habitam sistemas 

fluviais da América do Sul, como Sotalia fluviatilis e Inia geoffrensis, nos principais rios da 

bacia Amazônica e Orinoco (BEST; DA SILVA, 1989a;1989b; DA SILVA; GOLDING; 

BARTHEN, 2008), Inia boliviensis na Bolívia, alto e médio rio Madeira (ALLIAGA-ROSSEL, 

2006; GRAVENA, 2013) e Inia araguaiensis na bacia Tocantins-Araguaia (HRBEK et al., 

2014).  

Os cetáceos fluviais são fortemente ameaçados por ações antropogênicas, tais como a 

pesca, a caça direcionada, o turismo desordenado, a fragmentação por hidrelétricas, a poluição 
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e degradação de seus hábitats, etc. Esses animais são suscetíveis à contaminação por serem 

predadores de topo nos níveis tróficos, além de possuir um ciclo de vida relativamente longo e 

elevadas reservas de gordura (BECKER, 2000). Em estudos anteriores com alguns poucos 

indivíduos de Inia geoffrensis no Amazonas, foram encontrados índices preocupantes de 

contaminação por organoclorados e metais pesados (LAILSON-BRITO Jr et al., 2008; 

TORRES et al., 2009). 

 

2.4 O gênero Inia: histórico 

No ano de 1790 um exemplar do golfinho amazônico coletado pelo naturalista português 

Alexandre Rodríguez Ferreira nas mediações dos rios Negro e Amazonas, foi levado ao Museu 

da Ajuda, em Lisboa – Portugal [9,10]. Posteriormente, o então líder político e militar Napoleão 

Bonaparte deu ordens ao naturalista Étienne Geoffroy que vasculhasse o museu português em 

busca de exemplares de valor científico durante a invasão francesa [11]. Entre as peças 

encontradas, estava um crânio e fragmentos de pele de um exemplar do golfinho fluvial 

amazônico, considerado por Geoffroy uma raridade, já que naquela época a única espécie de 

golfinho fluvial conhecida pela ciência era o golfinho do Ganges (Platanista gangetica). 

Posteriormente, o exemplar Sulamericano foi superficialmente analisado por Georges Cuvier, 

que erroneamente o associou ao parente Asiático [10]. Já no ano de 1817, em Paris, o zoólogo 

e anatomista francês Henri Marie Ducrotay de Blainville descreveu com maior atenção a 

espécie dando a ela o nome Delphinus geoffrensis, atribuindo o epíteto específico ao naturalista 

que resgatou o exemplar do museu português [11]. Em 1826, Henri de Blainville enviou o 

naturalista Alcides Dessalines d’Orbigny ao continente Sulamericano a fim de encontrar mais 

exemplares da espécie. D’Orbigny ao se deparar com outros espécimes do golfinho amazônico 
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acreditou se tratar de uma espécie distinta daquela depositada no museu francês, ao qual deu o 

nome de Inia boliviensis, fazendo menção do primeiro nome aos índios Guarayos que atribuíam 

o termo a tais golfinhos na Bolívia [9–11]. Dessa forma, o nome indígena foi mantido para o 

gênero, nomeando Inia boliviensis a espécie encontrada na Bolívia e regiões fronteiriças, 

fazendo deste o espécie-tipo [9]. Anos depois, John Edward Gray recombinou o nome criado 

por de Blainville para Inia geoffroyii (GRAY, 1846). Porém, em 1855 Paul Gervais se deu conta 

de que D. geoffrensis, I. geoffroyii e um terceiro exemplar, capturado pelo naturalista alemão 

Johann Baptiste von Spix, denominado de Delphinus amazonicus se tratavam da mesma 

espécie, combinando os nomes e estabelecendo a denominação Inia geoffrensis para golfinho 

encontrado na Amazônia Central [12,13].  

A indefinição entre as espécies Inia geoffrensis e Inia boliviensis perdurou por mais de 

um século, até então a expedição de Giorgio Pilleri, que capturando mais de uma dezena desse 

golfinho pode apoiar a teoria de d’Orbigny e sustentar Inia boliviensis como uma espécie 

diversa de Inia geoffrensis [10].   

2.5 Classificação atual 

A classificação mais comumente utilizada até os dias de hoje para o gênero Inia é 

baseada em diagnósticos morfológicos, sendo o gênero considerado monotípico com a 

existência de três subespécies: Inia geoffrensis geoffrensis, para indivíduos distribuídos pela 

Amazônia brasileira, Peru e Equador; Inia geoffrensis humboldtiana, para as populações da 

bacia do Orinoco, na Venezuela e Colômbia; e ainda Inia geoffrensis boliviensis, para os 

animais do alto rio Madeira e Bolívia (BEST; DA SILVA, 1989a, 1993; DA SILVA, 1994; 

GRABERT, 1984; TREBBAU; BREE, 1974). Porém, estudos sugerem através de medidas 

morfométricas que I. g. geoffrensis e I. g. humboldtiana não podem ser diferenciadas em função 
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da parafilia existente em relação as populações do Orinoco às da Amazônia, além de não haver 

embasamento molecular para a sustentação de I. g. humboldtiana  [17,18]. 

Uma segunda linha de pesquisa, baseada na combinação de análises morfológicas e 

moleculares, sugere a manutenção de duas espécies: Inia boliviensis e Inia geoffrensis, sendo 

essa última representada por duas subespécies: Inia geoffrensis geoffrensis, para os indivíduos 

da Amazônia Central; e Inia geoffrensis humboldtiana para aqueles ocorrentes na bacia do 

Orinoco (PILLERI; GIHR, 1977). Porém, alguns autores consideram as diferenças taxonômicas 

insuficientes para divisão do gênero em duas espécies, alertando para a possibilidade de apenas 

uma variação clinal [20]. Por outro lado, autores defendem a ascensão de I. g. boliviensis ao 

nível de espécie, indicando divergências genéticas [21], além da existência de Unidades 

Evolutivamente Significativas (ESUs) nas populações bolivianas, considerando-a uma espécie 

distinta das subespécies I. g. geoffrensis e I. g. humboldtiana [22], como sugere Da Silva (1994) 

com base na morfometria craniana de alguns poucos indivíduos. Recentemente, estudos 

genéticos têm solucionado incertezas taxonômicas sobre o gênero. Utilizando-se de genes 

mitocondriais e nucleares, Gravena et al. (2014) confirmaram a divergência entre os indivíduos 

da Amazônia Central e os do alto Madeira e regiões fronteiriças entre Brasil e Bolívia, 

reforçando a manutenção da espécie I. boliviensis. Do mesmo modo, Hrbek et al. (2014) 

identificou grande diferenciação genética e na morfologia do crânio da espécie encontrada na 

bacia Tocantins-Araguaia, região central do Brasil, atribuindo a estes indivíduos o nome Inia 

araguaiaensis e ampliando o número de espécies do gênero para três. 

Desse modo, alguns autores optam por manter a combinação taxonômica de Inia 

boliviensis como uma espécie distinta das demais [25], enquanto que outros preferem a 

manutenção da subdivisão da espécie monotípica [26]. O presente estudo adotará a classificação 
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do gênero Inia de acordo com Pilleri e Gihr (1977), assumindo a espécie Inia geoffrensis para 

os indivíduos encontrados em território brasileiro, com exceção do alto Madeira e regiões 

fronteiriças entre Brasil e Bolívia e bacia Tocantins-Araguaia. 

De acordo com a taxonomia atual, a classificação do golfinho amazônico Inia 

geoffrensis (de Blainville, 1817) é apresentada a seguir: 

DOMÍNIO: Eukariota 

REINO: Animalia  

 Subreino: Metazoa 

FILO: Chordata  

 Subfilo: Gnathostomata 

      CLASSE: Mammalia 

 Subclasse: Theria 

      ORDEM: Artiodactyla 

  Superordem: Eparctocyonia 

                Clado: Cetartiodactyla 

                  Subordem: Odontoceti 

                           FAMÍLIA: Iniidae  

    Superfamília: Platanistoidea 

                                   GÊNERO: Inia 

                                ESPÉCIE: Inia geoffrensis 

[27] 

 

2.6 Biologia 

O boto é o maior dos golfinhos fluviais e os machos adultos são maiores em tamanho e 

robustez que as fêmeas, podendo atingir 2,55 m de comprimento e pesar até 215 kg. Já as 

fêmeas, um pouco menores, alcançam em média 2,25m em seu comprimento total e pesam 

aproximadamente 155 kg [28]. Apresenta nadadeiras largas e triangulares, e um corpo roliço 

com moderado afilamento na região posterior que limita ao animal mobilidade nos movimentos 

[10]. Graças ao não fusionamento das duas primeiras vértebras cervicais (atlas e axis), é 
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garantido ao boto grande flexibilidade, o que lhe permite adentrar as florestas de igapó com 

facilidade e mover o pescoço para todas as direções [29]. Possuem olhos pequenos e um rostro 

longo, podendo apresentar vibrissas nessa região, uma espécie de pelo com funções sensoriais 

[16]. O melão, órgão de grande concentração lipídica integrante do complexo sistema de 

ecolocalização, é bulboso e de formato variado devido às contrações musculares exercidas pelos 

animais [16]. A nadadeira dorsal é baixa em formato de quilha, conferindo ao boto característica 

peculiar e servindo como caractere diagnóstico em observações in situ [30]. 

A maturidade sexual é atingida nas fêmeas quando as mesmas alcançam cerca de 170-

180 cm, enquanto que nos machos essa relação é variável [11]. O tempo de gestação ocorre em 

torno de 11 meses e fêmeas podem apresentar prenhez e gestação ao mesmo tempo, podendo a 

lactação durar mais de dois anos [11]. 

 

2.7 Distribuição 

A distribuição dos golfinhos do gênero Inia é considerada ampla quando comparada 

com outros golfinhos fluviais [30]. Endêmico dos sistemas fluviais da América do Sul, o boto 

é encontrado nos principais rios das bacias Amazônica e do Orinoco, em países como Brasil, 

Colômbia, Venezuela, Peru, Bolívia, Equador e Guiana [9,12,13,16,30], atingindo 

aproximadamente 7 milhões de km2 [31].  

Encontrado nas principais bacias do território brasileiro como a do Amazonas e 

Tocantins-Araguaia, região Norte do Brasil, I. geoffrensis está presente também em seus 

principais afluentes contabilizando mais de 40 rios com registros da espécie [16]. Porém, 

autores ressaltam que a distribuição do gênero Inia é conhecida de uma forma generalista, 
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baseada em registros oportunísticos e carente de informações [32]. Pode-se atribuir esse fato a 

escassez ou ausência de esforços amostrais nas mais remotas áreas da distribuição da espécie 

[32](Da Silva & Martin, 2010). 

2.8 Status de conservação e ameaças à espécie 

No Brasil, 16 espécies de cetáceos foram protegidas inicialmente em 1986 pela portaria 

da extinta Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE), posteriormente 

estendida na forma de Lei Federal n° 7.643 em 18 de dezembro de 1987, que garantiu o fim do 

comércio baleeiro proibindo “qualquer tipo de molestamento intencional de cetáceos em águas 

jurisdicionais brasileiras” [29].  

Atualmente existem no Brasil cerca de 24 regulamentações entre leis, decretos, portarias 

e instruções normativas distribuídas por instancias federais, estaduais, municipais e distritais 

que objetivam a garantia de proteção e conservação de cetáceos em território brasileiro [29].  

As leis federais dispõem sobre proteção à fauna, proibição da pesca de cetáceos, 

estipulação de penalidades sobre danos à fauna e a instituição de Unidades de Conservação para 

proteção da biodiversidade em consideradas áreas prioritárias [29]. Outros regimentos no 

âmbito regional declaram algumas espécies de cetáceos como Patrimônio Natural de 

municípios brasileiros, regulamentam o turismo de observação de cetáceos e a delimitação do 

uso de transportes náuticos potenciais causadores de molestamento, criação de Áreas de 

Proteção Ambiental (APAs) e santuários de baleias e golfinhos em águas jurisdicionais 

brasileiras, entre outros [29]. Entre as leis que regem a proteção às espécies fluviais além das 

genéricas, está a portaria “N°47 do ICMBio (09 de abril de 2012), em seu artigo 1° onde 

estabelece normas para o ordenamento da visitação do Parque Nacional de Anavilhanas até a 
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publicação do seu Plano de Manejo, vedando aos visitantes a alimentação artificial aos botos 

(I. geoffrensis)”. 

Embora o Brasil tenha avançado nas últimas décadas em relação às legislações de 

proteção aos cetáceos, práticas antropogênicas têm levado centenas de golfinhos à morte todo 

ano na Amazônia [33]. Especialmente aos golfinhos fluviais ou ainda, mais especificamente ao 

boto-vermelho, situações como a poluição dos corpos hídricos pela prática do garimpo e o uso 

histórico desordenado de pesticidas agrícolas, superstições que envolvem o uso de derivados 

desse animal, a captura incidental em redes de pesca ou ainda intencional para a pesca da 

piracatinga ou mota (Calophysus macropterus), bem como as alterações nos regimes fluviais 

devido à fragmentação de habitats ocasionados por hidrelétricas, compõem as principais 

ameaças à espécie [10,32]. 

Resultados de monitoramentos das populações de boto-vermelho na Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável Mamirauá apontam uma redução de cerca de 10% ao ano no 

número de botos que frequentam a reserva desde o ano 2000 [34]. Porém, informações como 

essas, assim como outras também importantes, não se estendem às demais áreas de sua 

distribuição [32].  

Dessa forma, o boto ou golfinho-da-amazonia (Inia geoffrensis) foi classificado pela 

União para a Conservação da Natureza (IUCN) como dados insuficientes (Data Deficient), 

devido principalmente à ausência de informações ou limitação das informações disponíveis 

sobre densidade, abundância e impactos das ameaças sobre essas populações (IUCN, 2014). 

Além disso, a espécie foi incluída nos apêndices II da CITES (Convenção sobre o Comércio 

Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção) e CMS 

(Convenção sobre a Conservação das Espécies Migratórias Pertencentes à Fauna Selvagem). 
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Resumo:  

Biopsias de golfinho -da-Amazônia Inia geoffrensis distribuídos pela bacia do rio Negro, um 

dos principais rios da Amazônia, foram realizadas para análises de contaminantes emergentes. 

Ao total, 24 amostras de blubber foram obtidas e submetidas à cromatografia gasosa para 

avaliação da contaminação em golfinhos-da-Amazônia. Pesticidas organoclorados são 

considerados poluentes orgânicos persistentes (POPs) pelo seu alto poder de contaminação e 

persistência ambiental e biomagnificação na biota atingida, especialmente em mamíferos 

aquáticos. Os resultados obtidos apontam a contaminação da espécie estudada, não indicando 

diferenças de contaminação por DDTs e PCBs entre machos e fêmeas (Machos: DDTs: 0,434; 

PCBs: 0,355 e mirex: 0,309 µg g-1 peso úmido; Fêmeas: DDTs: 0,374, PCBs: 0,313 e mirex: 

0,303 µg g-1 peso úmido). Além de pesticidas organoclorados, 71 congêneres de bifelinlas 

policloradas foram detectadas nas amostras obtidas. Inia geoffrensis é classificado pela IUCN 

como ‘Data deficient’ e informações como essa auxiliarão na definição do estado de 

conservação da espécie e na construção de medidas mitigadoras dos impactos por pesticidas 

organoclorados na Amazônia.
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1. INTRODUÇÃO 

Apenas seis espécies de golfinhos fluvais habitam os continentes sulamericano e 

asiático. Uma delas, o golfinho-do-baiji (Lipotes vexilifer), foi considerada ecologicamente 

extinta e sua causa atribuída a ações antrópicas [35].  Golfinhos do gênero Inia são endêmicos 

do continente sulamericano e distribuem-se pelas bacias do Orinoco, Amazonas e Tocantins-

Araguaia [9,12,16,24].  Apesar da classificação atual reconhecê-lo como um gênero 

monoespecífico [13,36], estudos genéticos têm apoiado sua diferenciação em pelo menos três 

espécies: Inia geoffrensis: Amazônia Central - Brasil, Colômbia e Venezuela; Inia boliviensis: 

alto rio Madeira - Brasil e Bolívia [23,37]; e Inia araguaiaensis: Brasil [24].  

O mais conhecido dentre os golfinhos fluviais, o golfinho-da-Amazônia I. geoffensis (de 

Blainvillei, 1817) ou boto como é regionalmente conhecido, possui ampla distribuição na 

Amazônia Central, com ocorrência registrada em mais de 40 rios da bacia Amazônica [38]. 

Considerado pela União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) como 

“deficientes em dados” pela quantidade limitada de informações disponíveis sobre ameaças, 

ecologia, números e tendências populacionais [39], a recente diferenciação da espécie 

distribuída pela bacia Tocantins-Araguaia demonstra o baixo conhecimento sobre a 

biodiversidade sulamericana e alerta para o risco iminente da perda de espécies antes mesmo 

de conhecê-las [24].  

Golfinhos de rio estão entre os cetáceos mais ameaçados por ações antrópicas [35]. 

Estudos identificando a contaminação por organoclorados em cetáceos têm sido freqüentes e 

reportados em diversas partes do mundo (ex.: [40–45]). Suscetíveis à contaminação por 

ocuparem o topo nos níveis tróficos, um ciclo de vida relativamente longo e elevadas reservas 

de gordura [46–48], cetáceos são considerados biomonitores e sentinelas da qualidade 

ambiental [49]. 

Compostos organoclorados de alto peso molecular são considerados poluentes 

orgânicos persistentes (POPs), e representam uma grande ameaça ao ambiente aquático e biota 

associada [50]. Neles estão inclusos os pesticidas organoclorados (DDTs) e as bifenilas 

policloradas (PCBs), que foram amplamente utilizados em atividades agrícolas, processos 

industriais [51] e campanhas de saúde pública [52,53]. Compostos organoclorados atingem o 
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ambiente aquático por meio da lixiviação após sua disponibilização no ambiente [54], assim 

como processos de transporte atmosférico e circulação oceânica carreiam PCBs e DDTs para 

áreas remotas e desabitadas como a Antártica, por exemplo [55]. Com características peculiares 

como persistência ambiental, bioacumulação (seguida de posterior biomagnificação), 

lipofilicidade e alta toxicidade [56], os compostos organoclorados uma vez no ambiente 

aquático são facilmente absorvidos pelos organismos através da alimentação, respiração e pele, 

sendo armazenados preferencialmente em tecidos com elevado teor lipídico [42]. 

Considerando toda a problemática, a Convenção de Estocolmo sobre POPs, realizada 

em 2001, propôs a adoção de medidas de controle e banimento relacionadas a todas as etapas 

do ciclo de vida dessas substâncias: produção, importação, exportação, uso e destinação final. 

Dentre as substâncias inseridas na lista de POPs de uso proibido estão PCBs, heptacloros, 

clordanos e mirex [57]. 

Apesar de abrigar áreas preservadas, a região amazônica possui histórico do uso 

indiscriminado de DDTs no combate a vetores de doenças tropicais como a malária [58,59]. 

Embora a doença tenha sido registrada em todo o país e atingindo metade da população 

brasileira [60], a região Amazônica chegou a concentrar 97,5% dos casos de malária no Brasil 

[61,62], levando tais compostos para toda a região Amazônica em campanhas de saúde pública 

[63,64], em função da sua eficiência contra insetos.  

O presente estudo teve como objetivo avaliar a contaminação por compostos 

organoclorados no golfinho-da-Amazônia que habita a bacia hidrográfica do rio Negro.  

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 Área de estudo e coleta das amostras  

A bacia hidrográfica em questão abriga o rio Negro: o maior rio de água negra do 

mundo, mais extenso e o segundo maior em volume de água, atrás somente do Amazonas, ao 

qual ajuda formar [65,66]. Tem sua origem nas bacias Amazônica e do Orinoco ao qual possui 

conectividade pelo canal Cassiquiare [67].  



33 

 

Para sistematização dos pontos de coleta, os rios Negro e Branco foram subdivididos 

em trechos, sendo eles: alto rio Negro (NR01, 02, 03 e 04), médio rio Negro (NR05, 06, 07 e 

08); alto rio Branco (BR01 e 02), conforme abaixo (Figura 1). 

Figura 1. Mapa mostrando os pontos de coleta de amostras (círculos vermelhos) nos rios Negro (NR) e 

Branco (BR), Amazônia brasileira. 

 

Vinte e quatro amostras de tecido adiposo subcutâneo foram obtidas através de biópsias 

coletadas do golfinho-da-Amazônia no rio Negro e seu maior tributário, o rio Branco (Figura 

1). As coletas de I. geoffrensis foram conduzidas por equipe de pescadores experientes em 

capturas da espécie na Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá e pesquisadores do 

Laboratório de Evolução e Genética Animal, da Universidade Federal do Amazonas 

(LEGAL/UFAM). Os animais foram capturados manualmente e soltos logo após a coleta de 

dados. A estimativa do grau de maturidade dos indivíduos, assim como a identificação do sexo, 
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foram realizadas visualmente in loco a partir das diferenças de comprimento, classe de idade e 

sexo (Tabela 1). Animais com comprimentos inferiores a 170 cm foram considerados imaturos 

conforme literatura disponível [11]. Contudo, indivíduos menores acompanhados de fêmeas 

lactantes com evidências de cuidado parental, além de imaturos, foram identificados neste 

estudo como filhotes (Tabela 1). 

O tecido adiposo subcutâneo foi extraído da região dorsal dos animais com o auxílio de 

punch (4 mm) e pinça de aço inoxidável. Em seguida, a matriz gordurosa foi envolvida em 

papel alumínio, acondicionada em tubos de vidro e armazenada em recipiente refrigerado até a 

deposição no laboratório, em freezer a -20°C, para posterior análise de contaminantes 

organoclorados no Laboratório de Compostos Orgânicos em Ecossistemas Costeiros e 

Marinhos (OrganoMAR), da Universidade Federal de Pernambuco. 

O referido projeto (CNPq 482662/2013-1, CNPq 482253/2012-6, CNPq 563348/2010-

0), foi submetido à avaliação e obteve aprovação pelo Comitê de Ética da Universidade Federal 

do Amazonas (UFAM), observando os princípios do bem-estar animal. 

 

2.2 Extração e purificação das amostras 

As amostras de tecido adiposo subcutâneo provenientes das biópsias do golfinho-da-

Amazônia foram pesadas (0.2 a 1 cm/comprimento; 0,0264 – 0,1182 g), foram misturadas com 

sulfato de sódio (~5 g) e maceradas manualmente com o auxílio de almofariz e pistilo. O 

produto da maceração foi transferido para cartuchos de vidro. Padrões internos (DBOFB, PCB-

103 e PCB-198) foram adicionados às amostras e a extração dos analitos de interesse foi 

realizada em extrator Soxhlet contendo 70 mL de uma mistura de n-hexano e diclorometano 
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(1:1, v/v). Após 8 h de extração, uma alíquota do extrato foi retirada para determinação 

gravimétrica da matéria orgânica extraível (M.O.E.). Os extratos foram concentrados em 

evaporador rotativo a vácuo (marca Fisatom, modelo 801) até 5 mL. Os extratos concentrados 

foram purificados por meio de tratamento com ácido sulfúrico concentrado (95-98%) sob 

agitação em vórtex (10 s). As fases foram separadas em centrífuga (3000 rpm, 5 min) para 

separação de fases. O sobrenadante foi transferido para um novo tubo e o tratamento ácido foi 

repetido mais duas vezes. O extrato purificado foi lavado duas vezes com água destilada (livre 

de compostos orgânicos) para remoção de resíduos de ácido. Em seguida, os extratos foram 

transferidos para vials de 1,5 mL e concentrados a 150 μL em fluxo suave de nitrogênio. Por 

fim, adicionou-se padrão interno cromatográfico (PICG) aos extratos e estes foram armazenado 

em freezer (-20 °C). 

 

2.3 Condições cromatográficas 

Os extratos foram injetados em cromatógrafo a gás acoplado a espectômetro de massas 

(CG/MS - Agilent Technologies: modelo 7820A/5975C), sem divisão de fluxo (splitless). A 

coluna capilar utilizada foi HP-5ms (30m de comprimento, 0,25 mm de diâmetro interno e 0,25 

µm de espessura da fase estacionária). Gás hélio (99,9990% de pureza) foi utilizado como gás 

de arraste, com fluxo constante de 1,2 mL min-1. A temperatura do injetor foi de 270° C para 

PCBs e 300° C para pesticidas. Para PCBs, as condições do forno do cromatógrafo foram as 

seguintes: 75º C (isotérmico por 3 min), rampa de 15º C min-1 até 150º C, rampa de 2º C min-1 

até 260º C e rampa de 20º C min-1 até 300º C (isotérmico por 1 min). Para pesticidas, as 

condições foram as seguintes: 100º C, rampa de 10º C min-1 até 200º C e rampa de 5º C min-1 

até 300º C (isotérmico por 3 min). Em ambas as análises, as temperaturas da fonte de íons, 
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quadrupolo e interface foram 230, 150 e 300 °C, respectivamente. O espectrômetro de massas 

foi equipado com fonte de ionização de elétrons (70 eV). O quadrupolo foi operado em modo 

de monitoramento de íons selecionados (SIM, selected ion monitoring). Quatro íons m/z de cada 

analito foram monitorados. 

2.4 Identificação e quantificação 

A identificação dos PCBs e pesticidas organoclorados nas amostras foi baseada no 

tempo de retenção (comparando com soluções padrão disponíveis comercialmente) e na 

abundância relativa dos íons m/z (comparando com espectros de massa disponíveis na biblioteca 

NIST 2011). A quantificação baseou-se na padronização interna, tendo como referência a área 

do pico do íon m/z primário de cada analito. As curvas analíticas foram preparadas com seis 

soluções padrão contendo de 1 a 500 ng mL-1 de cada analito de interesse. Elas foram 

consideradas aceitáveis quando o coeficiente de determinação (R2) da análise de regressão foi 

igual ou superior a 0,995. 

O limite de quantificação (LQ) foi considerado com base na menor concentração do 

analito quantificada com confiança, utilizando-se a solução mais diluída da curva analítica. Para 

efeitos de cálculos, foi utilizado o quociente entre a massa nominal do analito e a massa extraída 

da amostra. 

2.5 Controle de qualidade 

Para avaliar a qualidade e confiabilidade dos resultados obtidos, utilizou-se como 

controles de qualidade o Branco (BCO), Branco Fortificado (BF) e Branco Fortificado 

Duplicata (BFD), todos passando pelos mesmos processos de análise das amostras.  
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O BCO consistiu na extração sulfato de sódio em peso equivalente às amostras, porém 

sem a adição dos analitos de interesse. Para avaliar a exatidão e precisão do método, ao BF e 

BFD adicionou-se uma quantidade conhecida dos analitos de interesse e calculou-se a diferença 

percentual relativa (DPR) para cada um deles, conforme a seguir: 

DPR = |[
BF − BFD

BF + BFD
2

] X 100 |  

Onde:  

BF = contração do analito na matriz fortificada; 

BFD = concentração do analito na matriz fortificada duplicata; 

DPR = diferença percentual relativa (%). 

 

 

2.6 Analitos investigados 

Os pesticidas clorados analisados no presente estudo foram DDTs, HCHs, clordanos e 

mirex. Dentre os DDTs, seis compostos foram investigados: o,p’-DDT, p,p’-DDT, o,p’-DDD, 

p,p’-DDD, o,p’-DDE e p,p’-DDE. No grupo dos clordanos (CHLs) foram determinados: -

clordano e -clordano e HCHs: α-HCH, β-HCH, γ-HCH e δ-HCH. Além dos pesticidas já 

mencionados, 184 bifenilas policloradas também foram investigadas, incluindo os seguintes 

isômeros e congêneres da IUPAC: PCB-1, 2, 3, 4/10, 5, 6, 7/9, 8, 11, 12/13, 14, 15, 16/32, 

17,18, 19, 20/33, 21, 22, 23/34, 24/27, 25, 26, 28, 29, 30, 31, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 

44, 45, 46, 47/75, 49, 50, 51, 52/73, 53, 54, 55, 56/60, 57, 58, 59, 61/74, 63, 64/71/72, 65, 66/80, 

67, 68, 69, 70/76, 77, 78, 79, 84, 86/97, 87/115, 88/91, 90/101, 93, 94, 95, 96, 98/102, 99, 100, 

104, 105/127, 107/108, 109, 110, 111/116/117, 112, 114, 118, 121, 123, 125, 126, 128, 131/142, 
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134, 135/144, 137, 138/160, 139/149, 140, 141, 143, 145, 146, 147, 150, 151, 152, 153, 154, 

155, 156, 157, 158, 162, 163/164, 165, 169, 170/190, 171, 172/192, 173, 174/181, 175, 176, 

177, 178, 179, 180, 182/187, 183, 184, 185, 186, 188, 189, 191, 193, 194, 195, 196/203, 197, 

199, 200, 201, 202, 204, 205, 206, 207, 208 e 209. 

2.7 Interpretação dos dados 

Em geral, os resultados das análises de compostos organoclorados são apresentados em 

peso lipídico, embora avaliações com base em tecido úmido tenham sido cada vez mais 

frequentes (ex.: [68]). Devido à complicada logística envolvendo a coleta e transporte das 

amostras até o laboratório, identificou-se um problema de conservação das mesmas que 

culminou na perda de lipídios. Ao comparar os teores lipídicos das amostras deste trabalho com 

outros estudos realizados a partir de biópsias de cetáceos, percebeu-se diferenças significativas 

nos percentuais lipídicos. Por essa razão, a concentração dos compostos organoclorados 

presentes no tecido adiposo subcutâneo do golfinho-da-Amazônia será apresentada e discutida 

com base no peso úmido. Vale ressaltar que também existem diversos estudos na literatura que 

apresentam resultados de organoclorados em cetáceos com base no peso lipídico ex.:[69–71].  

 

2.8 Analises estatísticas 

Os dados obtidos foram testados quanto à normalidade e homocedasticidade utilizando 

os testes de Kolmogorov-Smirnov e Levene. Mesmo após tentativas de transformação dos 

dados não foi possível obter distribuições normais e homocedásticas. Por esse motivo, optou-

se pela utilização de testes não paramétricos.  
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 A fim de testar possíveis diferenças de contaminação entre os compostos analisados 

(PCBs, DDTs e Mirex), foi utilizado o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis.  HCHs e CHLs 

não foram incorporados na análise em função da baixa representatividade, sendo ambos 

detectados em apenas uma das amostras. Após detectadas as diferenças, testes de Mann-

Whitney foram executados entre pares de dados. O mesmo teste foi utilizado a fim de se avaliar 

as diferenças entre a contaminação das bacias dos rios Negro e Branco. Todos os testes 

estatísticos foram executados utilizando o pacote estatístico MINITAB 14. 

 



40 

 

Tabela 1. Informações sobre local de coleta e parâmetros biológicos dos indivíduos de golfinho-da-Amazônia amostrados neste estudo. 

 Abreviações: M = macho, F = fêmea, Fi = filhote, S = subadulto, A = adulto, FG/NL = fêmea grávida/não-lactante.  

ID 

OrganoMAR 
Sexo 

Classe de 

idade 

Grau de 

maturidade 
Prenha/Lactante 

Comprimento 

(cm) 
Localidade Pontos de coleta 

OM01722 M A Maturo - 234 Boa Vista BR01 

OM01723 F A Maturo - 183 Boa Vista BR01 
OM01725 M A Maturo - 199 Vista Alegre 1 BR02 
OM01726 M A Maturo - 193 Vista Alegre 2 BR02 
OM01728 M A Maturo - 212 Vista Alegre 2 BR02 
OM01729 F S Imaturo - 148 Lago Cucuí NR01 

OM01730 M A Maturo - 183 Lago Cucuí NR01 
OM01733 F A Maturo - 184 Lago Cucuí NR01 
OM01734 F A Maturo FG/NL 174 Lago Cucuí NR01 
OM01736 F A Maturo FG/NL 171 Lago Cucuí NR01 
OM01737 F A Maturo - 171 Lago Cucuí NR01 
OM01738 M Fi Imaturo - 127 Lago Cucuí NR01 
OM01742 M A Maturo - 202 Lago Cucuí NR01 
OM01739 M A Maturo - 177 Lago Mabi NR02 

OM01746 M S Imaturo - 143 Vila Nova NR03 

OM01750 F A Maturo - 175 Sítio Caristino NR04 

OM01753 M S Imaturo - 148 Tapuruguara NR05 

OM01756 F Fi Imaturo - 128 Darará NR06 

OM01758 M A Maturo - 220 Nova Vida NR07 

OM01760 M Fi Imaturo - 133 Nova Vida NR07 

OM01762 M S Imaturo - 161 Darauacá NR08 

OM01764 M S Imaturo - 159 Darauacá NR08 

OM01767 M S Imaturo - 169 Darauacá NR08 

OM01768 M A Maturo - 183 Darauacá NR08 
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3. RESULTADOS  

Os compostos organoclorados encontrados nos tecidos amostrados de golfinho-da-

Amazônia (I. geoffrensis) distribuídos pelo rio Negro e seu principal afluente, o rio Branco, são 

apresentados abaixo (Figura 2).  

Figura 2. Distribuição da contaminação (μg g-1 peso úmido) por pesticidas organoclorados e bifenilas 

policloradas em golfinho-da-Amazônia (I. geoffrensis) nos rios Negro e Branco, Amazônia, Brasil. 

 

Dentre os pesticidas organoclorados detectados por esse estudo estão DDTs: o,p’-DDT, 

p,p’-DDT, o,p’-DDD, p,p’-DDD, o,p’-DDE e p,p’-DDE; CHLs: -clordano e -clordano; 

HCHs: α-HCH e mirex.  

Entre as 182 bifenilas policloradas analisadas (PCBs), 71 congêneres foram detectados, 

sendo eles: 4/10, 8, 18, 28, 31, 43, 44, 47/75, 49, 52/73, 53, 59, 61/74, 66/80, 69, 70/76, 77, 
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90/101, 93, 95, 99, 105/127, 109, 110, 118, 128, 135/144, 138/160, 139/149, 141, 146, 151, 

153,154, 155, 157, 158, 163/164, 169, 170/190, 171, 172/192, 173, 174/181, 175, 177, 178, 

180, 182/187, 183, 196/203, 201, 206 e 209. 

Dos pesticidas organoclorados analisados por este estudo (DDTs, HCHs, CHLs e 

mirex), apenas β-HCH, γ-HCH e δ-HCH não foram detectados por este estudo. Os valores 

médios encontrados para DDTs, PCBs e mirex foram 0,894 µg g-1 peso úmido (amplitude: 

0,013 - 10,8 µg g-1), 0,291 µg g-1 peso úmido (0,023 – 3,41 µg g-1) e 0,030 µg g-1 peso úmido 

(0,066 – 0,267 µg g-1). CHLs e HCHs foram detectados em um único indivíduo (OM01723). 

As concentrações encontradas corresponderam: α-clordano (cis-clordano) 0,151 µg g-1 peso 

úmido e γ-clordano (trans-clordano) 0,098 µg g-1 peso úmido. Para HCHs a única concentração 

encontrada correspondeu a 0,165 µg g-1 peso úmido (Tabela 2). 

A média das concentrações de DDTs (somatório de o,p’-DDT, p,p’-DDT, o,p’-DDD, 

p,p’-DDD, o,p’-DDE e p,p’-DDE) encontrada foi maior que dos demais contaminantes, porém 

não houve diferença entre os valores médios de contaminação de PCBs (somatório de 182 

congêneres) e mirex (Kruskal-Wallis: H = 19,13; gl = 2; p < 0,001; DDT x PCB: p=0,003; DDT 

x Mirex: p<0,001 PCB x Mirex: p=0,554).  
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Figura 3. Gráficos (A), (B) e (C) indicando a espacialidade dos compostos estudados por pontos 

amostrais. Os pontos representam a mediana, as caixas representam os quartis de 25 e 75%. As linhas 

representam o alcance (range) dos pontos, excluindo outliers.  
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 A comparação dos dados obtidos entre os rios Negro e Branco mostraram-se 

significativos para indivíduos contaminados por PCBs (Figuras 3 e 4), onde a média encontrada 

para indivíduos contaminados por PCBs no rio Branco foi de 0,56 µg g-1 peso úmido (± 1,022) 

e no rio Negro foi de 0,20 µg g-1 peso úmido (± 0,778) (Mann-Whitney; U = 89,5; p = 0,0248). 

Já para os demais grupos de contaminantes (DDTs e Mirex), não houve diferença significativa 

entre as médias de contaminação (Mann-Whitney; DDT: U=73,0; p=0,4753; Mirex: U=67,0; 

p=0,7234).  

 
Figura 4. Gráfico indicando a diferença de contaminação (mediana) de PCBs entre as bacias do rio 

Negro e rio Branco, Norte do Brasil. Os pontos representam a mediana, as caixas representam os quartis 

de 25 e 75%. As linhas representam o alcance (range) dos pontos, excluindo outliers. Asteriscos 

representam extremos, valores muito diferentes do geral encontrado. 

 

A elevada frequência de detecções não quantificadas (concentrações menores que o 

limite de quantificação do equipamento: <LQ) e de não detecções (nd) obtidas para HCHs, 

CHLs e mirex, inviabilizou inferências estatísticas mais detalhadas sobre a espacialidade da 
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contaminação encontrada. No entanto, fatores como as concentrações, padrões de 

contaminação, distâncias entre pontos de amostragem e histórico de uso na região Amazônica 

são informações importantes, algumas delas inéditas para a região e a espécie em questão, e são 

apresentadas na Tabela 2. 

As concentrações médias encontradas de contaminação foram: 0,894 (±2,157) µg g-1 

peso úmido para DDTs (BR: 0,6260 e NR: 0,9639 µg g-1 peso úmido); 0,291 (±0,822) µg g-1 

peso úmido para PCBs (BR: 0,5652 e NR: 0,2067 µg g-1 peso úmido); 0,030 (±0,061) µg g-1 

peso úmido para Mirex (BR: 0,0302 e NR: 0,305 µg g-1 peso úmido); 0,010 (±0,051) µg g-1 

peso úmido para CHLs (BR: 0,0498 µg g-1 peso úmido) e 0,007 (±0,034) µg g-1 peso úmido 

para HCHs (BR: 0,033 µg g-1 peso úmido). 

Para DDT, uma elevada frequência de contaminação foi encontrada amplamente 

distribuída por toda a área amostrada, tendo apenas três dos 24 indivíduos amostrados com 

contaminação não detectada (nd) e dois com detecção abaixo do limite de quantificação do 

instrumento (< LQ). As concentrações máximas encontradas neste trabalho foram identificadas 

no indivíduo identificado pelo código OM01730 capturado no alto rio Negro (NR01), área onde 

foram encontrados os maiores valores de contaminação tanto para PCBs quanto para pesticidas 

organoclorados (Tabela 2).  

Mirex, embora em concentrações mais baixas que os demais compostos, foi identificado 

tanto no rio Negro quanto no rio Branco em concentrações similares, equivalentes a 0,030 

(±0,061) µg g-1 peso úmido. Já compostos como HCHs e CHLs foram identificados em um 

único indivíduo no alto rio Branco (NR01; HCH: 0,165 µg g-1 peso úmido; CHL: 0,249 µg g-1 

peso úmido). No mesmo indivíduo também foi identificado níveis elevados de contaminação 

por DDT (1,240 µg g-1 peso úmido). 
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O número de machos analisados correspondeu a cerca de 70% do total das amostras (M 

= 17; F = 7). Machos apresentaram a maior frequência de contaminação por indivíduos, assim 

como os valores máximos encontrados tanto para bifenilas policloradas quanto para pesticidas 

organoclorados (OM01730: máx PCB: 3,407 µg g-1 peso úmido; máx DDT: 10,766 µg g-1 peso 

úmido; máx mirex: 0,267 µg g-1 peso úmido), com exceção de CHL (0,249 µg g-1 peso úmido) 

e HCH (0,165 µg g-1 peso úmido) identificados em uma única fêmea adulta (OM01723). 

Contudo, quando avaliada a média de contaminação por sexo, os valores obtidos para machos 

e fêmeas foram equivalentes (DDTs: 0,434; PCBs: 0,355 e mirex: 0,309 µg g-1 peso úmido e 

DDTs: 0,374, PCBs: 0,313 e mirex: 0,303 µg g-1 peso úmido, respectivamente).  

Um alto índice de detecção (<LQ) foi encontrado para bifenilas policloradas. Os PCBs 

com frequência de detecção em pelo menos dez dos 24 indivíduos amostrados foram PCB 

47/75, 153, 154 e 175 (Figura 5). Dos congêneres encontrados em maiores concentrações nos 

indivíduos amostrados estão PCBs 138/160 (0,753 µg g-1 peso úmido), PCB 61/79 (0,410 µg g-

1 peso úmido), PCB 70/76 (0,398 µg g-1 peso úmido), PCB 153 (0,397 µg g-1 peso úmido), PCB 

66/80 (0,345 µg g-1 peso úmido), PCB 170/190 (0,304 µg g-1 peso úmido). 
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Figura 5. Gráfico indicando a porcentagem das bifenilas policloradas quantificadas por esse 

estudo e a frequência de detecções dos mesmos compostos pelo método analítico utilizado. 
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Tabela 2. Concentração de pesticidas organoclorados e bifenilas policloradas (µg g-1 peso úmido) no tecido adiposo subcutâneo do 

golfinho-da-Amazônia (I. geoffrensis) amostrado nos rios Negro e Branco, Norte do Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1: Somatório de -HCH, -HCH, -HCH e -HCH; 2: Somatório de -clordano e -clordano; 3: Somatório de o,p’-DDT, p,p’-

DDT, o,p’-DDD, p,p’-DDD, o,p’-DDE e p,p’-DDE; 4: Somatório dos congêneres 8, 18, 28, 44, 49, 52, 61, 66, 70, 73, 74, 76, 77, 

80, 87, 90, 95, 99, 101, 105, 110, 115, 118, 126, 127, 128, 138, 139, 149, 151, 153, 158, 160, 169, 170, 180, 182, 183, 187, 190, 194, 

195, 201, 206 e 209. nd = não detectado 

Código n° 

(ID) 
Rio Sexo  Lipídios (%) 

ƩHCH1 

(µg g-1) 

ƩCHL2 

(µg g-1) 

ƩDDT3 

(µg g-1) 

Mirex 

(µg g-1) 

ƩPCB4 

(µg g-1) 

OM01723 BR01 F 1.50 0,165 0,249 1,240 nd 0,296 

OM01729 NR01 F 9.80 nd Nd 0,631 0,075 < 0,012 

OM01733 NR01 F 1.10 nd Nd nd nd 0,191 

OM01734 NR01 F 4.20 nd Nd < 0,018 nd < 0,013 

OM01736 NR01 F 8.40 nd Nd 0,092 nd nd 

OM01737 NR01 F - nd Nd 0,097 nd - 

OM01756 NR06 F 10.8 nd Nd 0,776 nd < 0,012 

         

OM01722 BR01 M 0.90 nd Nd 0,110 nd 2,383 

OM01725 BR02 M 0.40 nd Nd 0,013 nd 0,124 

OM01726 BR02 M 6.20 nd Nd 0,806 0,079 0,023 

OM01728 BR02 M 3.40 nd Nd 0,961 0,072 < 0,011 

OM01730 NR01 M 1.10 nd Nd 10,776 0,267 3,407 

OM01738 NR01 M 2.70 nd Nd 0,840 nd < 0,038 

OM01739 NR02 M 0.10 nd Nd < 0,039 nd < 0,034 

OM01742 NR01 M 2.40 nd Nd 0,833 0,084 0,261 

OM01746 NR03 M 4.20 nd Nd 0,374 nd < 0,013 

OM01750 NR04 M 2.30 nd Nd nd nd < 0,011 

OM01753 NR05 M 7.80 nd Nd 1,405 0,087 < 0,022 

OM01758 NR07 M 9.40 nd Nd 1,005 0,066 < 0,014 

OM01760 NR07 M 6.10 nd Nd nd nd < 0,010 

OM01762 NR08 M 3.70 nd Nd 0,130 nd < 0,022 

OM01764 NR08 M 2.50 nd nd 1,186 nd < 0,020 

OM01767 NR08 M 3.70 nd nd 0,122 nd < 0,016 

OM01768 NR08 M 3.70 nd nd 0,058 nd < 0,015 

Ʃ    0,165 0,249 21,455 0,730 6,981 

Média    0,007 (±0,034) 0,010 (±0,051) 0,894 (±2,157) 0,030 (±0,061) 0,291 (±0,822) 

N=24         
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4. DISCUSSÃO 

4.1 Uso de biópsias e o baixo percentual lipídico 

Características como a lipofilicidade permitem a bioacumulação de compostos 

organoclorados em tecidos de maiores teores lipídicos na biota aquática, especialmente aqueles 

que ocupam o topo da cadeia alimentar, como os golfinhos. Estudos científicos indicam uma 

estratificação da camada de gordura subcutânea e diferenças na composição bioquímica entre 

tais camadas do tecido vivo [72]. Entretanto, análises de POPs a partir de biópsias apontam uma 

homogeneidade da deposição de tais compostos nas diferentes camadas independentemente da 

profundidade do tecido adiposo subcutâneo, validando o uso dessa técnica para avaliação da 

contaminação por POPs em cetáceos [73]. 

O baixo percentual lipídico encontrado por esse estudo provavelmente reflete as 

condições não ideais de armazenamento dos tecidos amostrados. Durante o processo de coleta 

e transporte, uma provável perda de lipídios pode ter ocorrido no processo de descongelamento 

das mesmas durante as diversas etapas de transporte das regiões remotas de coleta até o 

laboratório. Outro fator relevante a ser considerado é o tamanho da ponteira (punch) utilizada 

para realização de biópsia (4 mm). A mesma passou por avaliação do Comitê de Ética Animal, 

onde levou-se em consideração as dimensões do animal com o objetivo de proporcionar uma 

coleta minimamente invasiva. Considerando as dificuldades enfrentadas nas análises, sugere-

se um aumento do diâmetro do punch utilizado de 4 para 6 mm. 

Reforçando a hipótese anterior, o baixo percentual lipídico encontrado nesse estudo 

pode ser justificado pelo uso de biópsias, assim como o encontrado por outros trabalhos [72,74]. 

Para compostos altamente persistentes como os pesticidas organoclorados, esse não parece ser 

um fator preocupante, visto as concentrações encontradas para DDTs e PCBs na maioria dos 
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indivíduos amostrados. A perda de lipídios pode ter sido influenciada nos valores encontrados 

nos compostos organoclorados abaixo do limite de quantificação do equipamento. Contudo, 

biópsias realizadas no golfinho-nariz-de-garrafa (Tursiops truncatus) indicaram altos índices 

de contaminação por compostos organoclorados mesmo com percentuais lipídicos baixos (3,8, 

5,1 e 6,9%), não havendo diferenças para as demais amostras com percentuais esperados para 

a espécie [72].  

 

4.2 A contaminação por compostos organoclorados em golfinhos da Amazônia 

Todos os compostos investigados por esse estudo foram encontrados nas amostras 

coletadas a partir de biópsias de tecido adiposo subcutâneo do golfinho-da-Amazônia (I. 

geoffrensis). Em geral, as concentrações dos compostos organoclorados encontrados nesse 

trabalho foram DDTs > PCBs > mirex > CHL > HCH. 

Apesar do reconhecido histórico de uso de pesticidas organoclorados na Amazônia 

brasileira no combate ao vetor da malária [75], estudos que avaliam a contaminação por tais 

compostos na região ainda são escassos. As informações existentes fazem poucas inferências 

sobre a contaminação no ambiente  e no próprio homem [8]. Um estudo avaliou a contaminação 

por organoclorados em quatro indivíduos de I. geoffrensis, três deles provenientes do rio 

Solimões e um do rio Madeira [76]. Os resultados, apresentados em base lipídica, indicaram 

concentrações médias de DDTs de 6494 (190 - 3176) µg g-1 peso lipídico e concentrações 

médias de PCBs de 5144 (151 - 3216) µg g-1 peso lipídico. O referido estudo representa a única 

avaliação realizada para I. geoffrensis encontrada na literatura [76]. O mesmo não apresentou 

os percentuais lipídicos para cada uma das amostras analisadas, inviabilizando comparações 

com os resultados deste trabalho (Tabela 3). Tais valores se equiparam aos encontrados por esse 
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estudo e são considerados elevados, contudo os valores encontrados pelo presente estudo 

podem estar subestimados em função da perda de lipídios. 

Em estudos de contaminação do golfinho do rio Ganges Platanista gangetica (Tabela 

3), a ordem de contaminação foi a mesma encontrada por esse trabalho (DDTs > PCBs > HCHs 

> CHLs). Em relação às concentrações, os valores médios encontrados para DDTs foram de 9,7 

(4,7 - 13) µg g-1 peso úmido, enquanto que para PCBs foi de 0,453 (0,36 - 0,62) µg g-1 peso 

úmido, para HCHs  0.425(160 – 610) µg g-1 peso úmido e para CHLs foi de 0,037 (9,1 – 60) 

µg g-1 peso úmido  [78]. Os resultados indicam uma maior contaminação principalmente por 

DDTs para a espécie do Ganges, contudo alertamos para a subestimação dos resultados obtidos 

por esse trabalho, o que pode levar a números ainda maiores. 

Quando avaliados as diferentes concentrações entre machos e fêmeas, DDTs 

apresentaram média correspondente a 845,7 (0,013 – 10,776) µg g-1 peso úmido em machos e 

177,37 (0,092 – 1,240) µg g-1 peso úmido em fêmeas; PCBs: 340,6 (0,023 – 3,407) µg g-1 peso 

úmido em machos e 0,0696 (0,191 – 0,296) µg g-1 peso úmido em fêmeas e Mirex: 0,039 (0,066 

– 0,267) µg g-1 peso úmido em machos e 0,012 (0,075) µg g-1 peso úmido em fêmeas. CHLs e 

HCHs foram detectados em um único indivíduo fêmea. Alguns indivíduos imaturos (OM01753 

e OM01764) apresentaram concentrações mais elevadas de contaminação por DDTs do que 

alguns indivíduos adultos, correspondendo a 1,403 e 1,186 µg g-1 peso úmido, respectivamente. 

Tais concentrações podem ser justificadas pela transferência de compostos organoclorados no 

processo de amamentação [79].  

Um alto índice de detecções (principalmente para PCBs) foi verificado durantes as 

análises. Embora os valores de concentração dos contaminantes encontrados tenham ficado 
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abaixo do limite de quantificação do instrumento, é evidente a presença do composto na 

amostra. 
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Tabela 3. Comparação da média de contaminação por organoclorados (µg g-1 peso úmido) em tecido adiposo subcutâneo de golfinhos de rio e pequenos cetáceos costeiros 

de todo o mundo. 

 

*Torres et al. (2009) representa os únicos dados de I. geoffrensis descritos na literatura em µg g-1 de peso lipídico, contudo não apresenta os 

percentuais lipídicos de cada amostra para que as mesmas pudessem ser convertidas em peso úmido e devidamente comparadas ao presente estudo. 

 

 

Espécie Localização Origem ∑DDT ∑PCB ∑HCH ∑CHL Mirex Referências 

Golfinho da Amazônia Inia 
geoffrensis 

Rios Negro e Branco, Brasil biópsia 0,894 (±2,157) 0,291 (±0,822) 0,007 (±0,034) 0,010 (±0,051) 0,030 (±0,061) O presente estudo 

Golfinho da Amazônia Inia 
geoffrensis 

Rios Solimões e Madeira, Brasil carcaça 6,494 (±3,222)* 5,144 (±0,099)* - - - Torres et al. (2009)* 

Golfinho-do-Ganges Platanista 
gangetica 

Rio Ganges, India carcaça 9,7 (±3,222) 0,453 (±0,099) 0,425 (±0,151) 0,037 (±0,022) - Kannan et al. (1994) 

Golfinho-pintado-do-Atlântico 
Stenella frontalis 

Litoral de São Paulo, Paraná e 
Santa Catarina, Sudeste e Sul 

brasileiro 

carcaça 
 

405,77(±556,08) 

 

 
5,504 (±3,913) 

 

0,001 (±0,001) 
 

0,226 (±0,324) 

 

0,028 (±0,039) Leonel et al. (2012) 

Boto-cinza Sotalia guianensis 
Litoral do Ceará, Nordeste 

brasileiro 
carcaça 0,042 (±0,088) 1,697 (±2,585) 0,009 (±0,013) - 0,00001 (±0,00003) Santos-Neto et al. (2014) 

Golfinho nariz-de-garrafa 

Tursiops truncatus 
Mar Adriático, Itália carcaça 0,011 (±0,016) 0,022 (±0,024) 0,62 (±1,287) - - Romanic et al. (2014) 
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4.3 DDTs/PCBs, DDT/DDE, α-clordano/γ-clordano, α-HCH/β-HCH/γ-HCH 

A ampla distribuição e os valores encontrados para DDTs e PCBs representam fonte de 

grande preocupação, uma vez que tais compostos são reconhecidos disruptores do sistemas 

endócrino, imunológico e cardiovascular, podendo ocasionar até mesmo câncer [80,81]. Em 

uma análise preliminar, a disseminação de pesticidas organoclorados como os DDTs na região 

Amazônica parece confirmar a afirmação de outros estudos que apontam o uso histórico no 

combate ao vetor da malária. Apesar da proibição em 1998 para uso em companhas de saúde 

pública, a persistência ambiental de tais compostos garante a presença de seus metabolitos no 

ambiente e na biota local mesmo após décadas após o seu uso [82]. 

Para PCBs, os maiores valores encontrados correspondem à proximidade com centros 

urbanos da região (ex.: Boa Vista, Roraima - BR01) e às regiões de cabeceira dos rios. 

Considerando o possível transporte atmosférico desses compostos, uma relação negativa pode 

ser estabelecida entre essas áreas (NR01 e 02) e o índice pluviométrico da região, uma vez que 

é sabido as elevadas chuvas nas regiões de cabeceiras. Contudo, os valores superiores 

encontrados para PCBs no BR01 e verificando os índices pluviométricos mais baixos de toda 

região, sugerem os centros urbanos como uma fonte emissora de maior ameaça. 

A conservação de I. geoffrensis na região Amazônica brasileira depende em grande parte 

da preservação de seus hábitats e de medidas efetivas de proteção à espécie, principalmente no 

que diz respeito às ações antropogênicas que podem os levar à morte. O estudo em questão 

poderá contribuir não só para ampliação do conhecimento relativo às ameaças da espécie, mas 

de ecossistemas importantes que compõem a maior floresta tropical do mundo. Além disso, o 

diagnóstico da contaminação encontrada pelo presente trabalho poderá subsidiar novos estudos 
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e auxiliar na tomada de medidas de controle e avaliação dos compostos organoclorados no 

ambiente Amazônico. 
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